
GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CNPJ: 05.105.143/0001-81

São Sebastião da Boa Vista -PA, 05 de novembro de 2018,

Ofício n° 133 72018 - SEMAF

Ao Excelentíssimo Sr.
José Hilton Pinheiro de Lima
Prefeito Municipal de São Sebastião da Boa Vista

Excelentíssimo Senhor,

Honrando em cumprimenta-lo, venho através deste solicitar a autorização de
deflagração de processo licitatório objetivando a "Contratação de empresa especializada em apoio
técnico administrativo envolvendo a execução e prestação de contas de repasses (convénios,
contratos de repasse, transferências obrigatórias), para atender a estrutura administrativa direta e
indireta, compreendendo todas as Secretarias da Prefeitura Municipal de São Sebastião da Boa
Vista"

Acostamos ao presente o Termo de Referência face a almejada contratação,
estando presentes a justificativa, o modo de execução, as obrigações pertinentes aos serviços.

Atenciosamente,

Secretário Municipal
arnga

inistracão e Finanças
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETQ

1.1. "Contratação de empresa especializada em apoio técnico administrativo envolvendo a execução e
prestação de contas de repasses (convénios, contratos de repasse, transferências obrigatórias), para
atender a estrutura administrativa direta e indireta, compreendendo todas as Secretarias da Prefeitura
Municipal de São Sebastião da Boa Vista".

1.2. A critério do Contratante, além do serviço citado no item 1.1. pode-se abarcar os seguintes
outros serviços:

1.2.1. A análise e acompanhamento de processos que irão formar todo o conjunto de ações de
execução dos repasses nas plataformas (SIGARP, SISMOB-FNS, SICONV e SIMEC),
cadastramento de cartas consultas e elaboração e acompanhamento de prestação de contas dos
convénios e contratos de repasse celebrados entre a União e a PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA.

1.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta.

2. JUSTIFICATIVA

A execução do serviço em tela atenderá às necessidades de regularização dos processos
administrativos em trâmite em Brasília/DF, Belém/PA, e São Sebastião da Boa Vista, tais quais
convénios e contratos de repasses em curso perante Órgãos Federais, análise de emendas
parlamentares no Congresso Nacional, diligências junto aos Ministérios e Autarquias Federais para a
regularização de repasses financeiros e, principalmente para a regularização fiscal do adimplemento
do Cadastro Único de Convénios - CAUC.

Com o advento recente da informatização e desenvolvimento de plataformas de sistemas integrados
para a operacionalização de processos se faz essencial o trabalho de uma equipe exclusiva e
capacitada para realizar o levantamento e acompanhamento da situação de adimplência da entidade
pública aliado à análise de viabilidade orçamentaria e diagnóstico de convénios em curso no governo
federal e estadual, principalmente porque a tramitação desses processos físicos ou eletrônicos,
ocorrem em Brasília/DF, local este que está distante dos Municípios e sua realidade.

Para que um município tenha êxito em viabilizar soluções adequadas em um convénio em trâmite no
Governo Federal necessita concorrer com outros 5.569, aliado ao fato de que o custo de passagens
aéreas e diárias representam uma despesa expressiva na receita pública que pode ser evitada através
de contratação de serviços especializados em gestão de repasses federais.

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
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SERVIÇO

Assessoria técnica
profissional em Gestão
Pública

Assessoria
Administrativa

Advogado

LOCAL DE
EXECUÇÃO

Brasília/DF

São Sebastião da Boa
Vista/PA

Brasília/DF

São Sebastião da Boa
Vista/PA /DF

3.2. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá comprovar através de atestado de capacidade
técnica que possui boa qualificação para o fiel cumprimento do objeto do presente termo de
referência.

4. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação terá duração de 12 (doze) meses a partir da data de assinatura do contrato
administrativo, podendo ser prorrogado, por igual período, respeitado o prazo máximo de 60
(sessenta) meses, em conformidade com a permissibilidade legal do art. 57, inciso II da Lei Federal
n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A Contratada obriga-se a:

5.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas no Termo de Referência e em sua proposta;

5.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo máximo de 10 (dez) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

5.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

5.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, à Administração ou a terceiros;

5.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

5.1.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do
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artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da
administração pública federal;

5.1.7. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

5.1.8. Apresentar à Contratante, quando do início das atividades, e sempre que houver alocação de
novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e
telefone dos empregados colocados à disposição da Administração, bem como os respectivos
Contratos de Trabalho e as Carteiras de Trabalho e Previdência Social - CTPS, devidamente
preenchidas e assinadas, para fins de conferência;

5.1.9. Apresentar à Contratante, quando do inicio das atividades, e sempre que houver alocação de
novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome completo, cargo ou atividade
exercida, órgão e local de exercício dos empregados alocados, para fins de divulgação na internet,
nos termos do artigo 78, §§ 7° e 4°, da Lei n° 12.017, de 2009;

5.1.10. Substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o
empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto
ao Fiscal do Contrato;

5.1.11. Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante do
item anterior;

5.1.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Administração;

5.1.13. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por
parte da Administração;

5.1.14. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda
a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da Administração;

5.1.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no
turno imediatamente subsequente;

5.1.16. Não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada normal de
trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente determinado pela
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação
trabalhista;

5.1.17. Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do
serviço, conforme descrito no Termo de Referência;

5.1.18. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas;
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5.1.19. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Administração
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fím de evitar desvio de função;

5.1.20. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

5.1.21. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do
cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e
do pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante;

5.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.1.23. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo
de Referência;

5.1.24. Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados;

5.1.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

5.1.26. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

5.1.27. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de
1993.

5.1.28. A Contratada fica autorizada a efetuar o débito na conta bancária do contratante no valor do repasse
mensal do ICMS com vistas ao pagamento do compromisso pecuniário mensal decorrente do presente
contrato. O pagamento será feito mediante crédito em conta indicada pelo contratado por meio de
encaminhamento do termo de "Autorização Para Débito Na Conta de Repasse do ICMS" à agência bancária
de titularidade do contratante.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. A Contratante obriga-se a:

6.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;

6.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
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6.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

6.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.1.5. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

6.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

6.1.7. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

6.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

6.1.8.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

6.1.8.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;

6.1.8.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

6.1.8.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

7. AVALIAÇÃO DO CUSTO

7.1. O custo estimado da presente contratação será apurado mediante pesquisa de mercado, seguindo
as diretrizes e disposições constantes no presente Termo de Referência.

8. MEDIDAS ACAUTELADORAS

8.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
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9.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um
representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993, e do art.
6° do Decreto n° 2.271, de 1997.

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

9.1.2. A fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias da Contratada,
referentes aos empregados alocados na execução do contrato, deverá seguir o disposto no Anexo IV
(Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa n° 02, de 30 de abril
de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, no que couber, sem prejuízo de outras medidas que o órgão julgar necessárias,
de acordo com a especificidade do objeto e do local.

9.1.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.

9.2. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n°
8.666, de 1993.

9.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: Marca, qualidade e forma de uso.

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§
1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não
implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o artigo 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.6. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

a) Ciência da prestação mensal de encaminhamento de informativos e atendimento de
consultas elaboradas à contratada;

b) Termo de avaliação in loco dos serviços prestados de apoio administrativo em Brasília/DF
quando da visita de servidores à sede da contratada;

c) Elementos probatórios pertinentes à verificação de execução de serviços executados.
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10. DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da
contratação é aquela prevista no Edital.

SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA -PA, 05 de novembro de 2018.

Barriga
Secretário Municipal Administração e Finanças
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